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S2­C4T3  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10510.003897/2009­73 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2403­001.545  –  4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária  
Sessão de  14 de agosto de 2012 

Matéria  CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 

Recorrente  CLUBE DE MÃES JOVENS E INFANTIS 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/02/2006 a 31/12/2007 

ISENÇÃO. COMPROVAÇÃO DE REQUISITOS. 

Somente com a total comprovação dos requisitos determinados na Legislação 
é que as empresas fazem jus à isenção de contribuições sociais. 

MULTA DE OFÍCIO. EXCLUSÃO 

Se à época dos fatos geradores a multa de ofício não existia para o tributo em 
questão, ela deve ser excluída do lançamento. 

 
 

Recurso Voluntário Provido Em Parte 

Crédito Tributário Mantido Em Parte 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros  da 4ª  câmara  /  3ª  turma  ordinária  do  segunda  
SSEEÇÇÃÃOO  DDEE  JJUULLGGAAMMEENNTTOO, Por maioria de voto, dar provimento parcial ao recurso determinando 
a  exclusão  da  multa  de  ofício.  Vencido  o  conselheiro  Paulo  Maurício  Pinheiro  Monteiro, 
Votaram pelas conclusões os conselheiros Ivacir Julio de Souza e Marcelo Magalhães Peixoto. 

 

Carlos Alberto Mees Stringari 

Presidente e Relator 
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 ISENÇÃO. COMPROVAÇÃO DE REQUISITOS.
 Somente com a total comprovação dos requisitos determinados na Legislação é que as empresas fazem jus à isenção de contribuições sociais.
 MULTA DE OFÍCIO. EXCLUSÃO
 Se à época dos fatos geradores a multa de ofício não existia para o tributo em questão, ela deve ser excluída do lançamento.
  Recurso Voluntário Provido Em Parte
 Crédito Tributário Mantido Em Parte
 
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da 4ª câmara / 3ª turma ordinária do segunda seção de julgamento, Por maioria de voto, dar provimento parcial ao recurso determinando a exclusão da multa de ofício. Vencido o conselheiro Paulo Maurício Pinheiro Monteiro, Votaram pelas conclusões os conselheiros Ivacir Julio de Souza e Marcelo Magalhães Peixoto.
 
 Carlos Alberto Mees Stringari
 Presidente e Relator
 
 Participaram do presente julgamento, os conselheiros Carlos Alberto Mees Stringari (Presidente), Maria Anselma Coscrato dos Santos, Ewan Teles Aguiar, Ivacir Julio de Souza, Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro e Marcelo Magalhães Peixoto
 
  Trata-se de recurso voluntário apresentado contra Decisão da Delegacia da Secretaria da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Salvador, Acórdão 15-26.462 da 7ª Turma, que julgou improcedente a impugnação.
A autuação refere-se à cota patronal incidente sobre a remuneração paga aos empregados.
Consta do Relatório Fiscal que a recorrente apresentou GFIP utilizando o código FPAS 639, correspondente às Entidades Beneficentes de Assistência Social e recolheu as contribuições no código de pagamento 2305, específico para entidades isentas.
Também consta que a recorrente não possuía o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social � CEAS, emitido pelo Conselho Nacional de Assistência Social e que não apresentou Ato Declaratório de Concessão de Isenção ou qualquer pedido de isenção das contribuições previdenciárias.
Inconformada com a decisão, a recorrente apresentou recurso voluntário, onde alega, em síntese, que:
Presta serviços de assistência social e educacional de maneira beneficente e contínua desde 1972.
Possui registro no CNAS e Declaração de Utilidade Pública.
Segundo o artigo 9º da Constituição, é vedado cobrar imposto sobre o patrimônio, a renda ou serviços de instituições de educação e de assistência social;
O artigo 14 da CF estabelece requisitos, todos cumpridos pela recorrente, para gozo da isenção dos impostos acima citados.

É orelatório.


 Conselheiro Carlos Alberto Mees Stringari, Relator
O recurso é tempestivo e por não haver óbice ao seu conhecimento, passo à análise das questões pertinentes.
A recorrente alega que presta serviços de assistência social e educacional de maneira beneficente e contínua desde 1972; que somente não cumpria 1 dos requisitos estabelecidos pela Lei 8.212/91 para o gozo da isenção; que segundo o artigo 9º da Constituição, é vedado cobrar imposto sobre o patrimônio, a renda ou serviços de instituições de educação e de assistência social e que o artigo 14 da CF estabelece requisitos, todos cumpridos pela recorrente, para gozo da isenção dos impostos acima citados.
Entendo que não cabe razão à recorrente.
Inicialmente cabe registrar que pelo fato de o lançamento aqui discutido referir-se a contribuições previdenciárias e não a impostos, a tese da vedação constitucional da cobrança de impostos prevista no artigo 9º da Constituição não se aplica.

Para as contribuições para a seguridade social, a Constituição estabeleceu no seu art. 195, § 7º, imunidade apenas e tão somente para entidades beneficentes de assistência social que atendam as exigências estabelecidas em lei isto é, é uma imunidade condicionada a certos requisitos estabelecidos na lei.
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: 
§ 7º - São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei.(grifei)
Antes da promulgação da Lei n.º 8212/91 foi ajuizado o Mandado de Injunção nº 232-1 � RJ (Rel. o Min. Moreira Alves), pois desde a promulgação da Constituição, o dispositivo constitucional imunizante, reconhecido como de eficácia limitada, carecia de regulamentação.
Apreciando especificamente a imunidade de contribuições previdenciárias aqui tratada no referido Mandado de Injunção, decidiu o Supremo Tribunal Federal que:
a) a norma constitucional carecia de regulamentação para permitir o gozo da imunidade; 
b) que os arts. 9º e 14 do CTN não serviam para a regulamentação exigida; e 
c) que a regulamentação podia ser feita por meio de lei ordinária.

A regulamentação da imunidade veio através da Lei n.º 8.212/91.
No caso deste processo, consta do Relatório Fiscal, e não foi contestado, que a recorrente não possuía o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social � CEAS, emitido pelo Conselho Nacional de Assistência Social e que não apresentou Ato Declaratório de Concessão de Isenção ou qualquer pedido de isenção das contribuições previdenciárias.
O CEAS e o requerimento são requisitos estabelecidos pela Lei 8.212/91 e condicionam a isenção.
Art. 55. Fica isenta das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 desta Lei a entidade beneficente de assistência social que atenda aos seguintes requisitos cumulativamente
I - seja reconhecida como de utilidade pública federal e estadual ou do Distrito Federal ou municipal
II - seja portadora do Registro e do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, fornecidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social, renovado a cada três anos;(Redação dada pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001)
III - promova a assistência social beneficente, inclusive educacional ou de saúde, a menores, idosos, excepcionais ou pessoas carentes;
III - promova, gratuitamente e em caráter exclusivo, a assistência social beneficente a pessoas carentes, em especial a crianças, adolescentes, idosos e portadores de deficiência;(Redação dada pela Lei nº 9.732, de 1998).(Vide ADIN nº 2.028-5)
IV - não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração e não usufruam vantagens ou benefícios a qualquer título
V - aplique integralmente o eventual resultado operacional na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais apresentando, anualmente ao órgão do INSS competente, relatório circunstanciado de suas atividades.(Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
§ 1º Ressalvados os direitos adquiridos, a isenção de que trata este artigo será requerida ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, que terá o prazo de 30 (trinta) dias para despachar o pedido.
§ 2º A isenção de que trata este artigo não abrange empresa ou entidade que, tendo personalidade jurídica própria, seja mantida por outra que esteja no exercício da isenção.
§ 3oPara os fins deste artigo, entende-se por assistência social beneficente a prestação gratuita de benefícios e serviços a quem dela necessitar.(Incluído pela Lei nº 9.732, de 1998).(Vide ADIN nº 2028-5)
§ 4oO Instituto Nacional do Seguro Social-INSS cancelará a isenção se verificado o descumprimento do disposto neste artigo.(Incluído pela Lei nº 9.732, de 1998).(Vide ADIN nº 2028-5)
§ 5oConsidera-se também de assistência social beneficente, para os fins deste artigo, a oferta e a efetiva prestação de serviços de pelo menos sessenta por cento ao Sistema Único de Saúde, nos termos do regulamento.(Incluído pela Lei nº 9.732, de 1998).(Vide ADIN nº 2028-5)
§6oA inexistência de débitos em relação às contribuições sociais é condição necessária ao deferimento e à manutenção da isenção de que trata este artigo, em observância ao disposto no § 3odo art. 195 da Constituição.(Incluído pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001).

MULTA DE OFÍCIO

Estabelece o CTN que o lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.

Art. 144. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.
§ 1º Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliado os poderes de investigação das autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, neste último caso, para o efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiros.
§ 2º O disposto neste artigo não se aplica aos impostos lançados por períodos certos de tempo, desde que a respectiva lei fixe expressamente a data em que o fato gerador se considera ocorrido.

Constata-se que à época dos fatos geradores, não existia multa de ofício para as contribuições previdenciárias.
Entendo que a Lei 11.941/2009 inovou. Trouxe para o ordenamento legal das contribuições previdenciárias, quando criou o artigo 35 � A na Lei 8.212/91, a multa de ofício.

Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no9.430, de 27 de dezembro de 1996.(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).

No caso do presente processo, que trata de contribuições previdenciárias, à época dos fatos geradores, a multa de ofício não existia. 
Por essa inexistência à época dos fatos geradores, entendo que a multa de ofício não poderia ser aplicada.
Entendo ser esse motivo suficiente para determinar sua exclusão do lançamento.

CONCLUSÃO

Voto pelo provimento parcial do recurso, determinando a exclusão da multa de ofício do lançamento.


Carlos Alberto Mees Stringari
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Participaram do presente julgamento, os conselheiros Carlos Alberto Mees 
Stringari (Presidente), Maria Anselma Coscrato dos Santos, Ewan Teles Aguiar, Ivacir Julio de 
Souza, Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro e Marcelo Magalhães Peixoto 
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Relatório 

Trata­se  de  recurso  voluntário  apresentado  contra Decisão  da Delegacia  da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Salvador, Acórdão 15­26.462 da 7ª 
Turma, que julgou improcedente a impugnação. 

A autuação refere­se à cota patronal incidente sobre a remuneração paga aos 
empregados. 

Consta  do  Relatório  Fiscal  que  a  recorrente  apresentou  GFIP  utilizando  o 
código FPAS 639, correspondente às Entidades Beneficentes de Assistência Social e recolheu 
as contribuições no código de pagamento 2305, específico para entidades isentas. 

Também  consta  que  a  recorrente  não  possuía  o  Certificado  de  Entidade 
Beneficente  de  Assistência  Social  –  CEAS,  emitido  pelo  Conselho Nacional  de  Assistência 
Social e que não apresentou Ato Declaratório de Concessão de Isenção ou qualquer pedido de 
isenção das contribuições previdenciárias. 

Inconformada  com  a  decisão,  a  recorrente  apresentou  recurso  voluntário, 
onde alega, em síntese, que: 

· Presta  serviços  de  assistência  social  e  educacional  de  maneira 
beneficente e contínua desde 1972. 

· Possui registro no CNAS e Declaração de Utilidade Pública. 

· Segundo o artigo 9º da Constituição, é vedado cobrar imposto sobre o 
patrimônio,  a  renda  ou  serviços  de  instituições  de  educação  e  de 
assistência social; 

· O  artigo  14  da  CF  estabelece  requisitos,  todos  cumpridos  pela 
recorrente, para gozo da isenção dos impostos acima citados. 

 

É orelatório. 
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Voto            

Conselheiro Carlos Alberto Mees Stringari, Relator 

O recurso é tempestivo e por não haver óbice ao seu conhecimento, passo à 
análise das questões pertinentes. 

A recorrente alega que presta serviços de assistência social e educacional de 
maneira  beneficente  e  contínua  desde  1972;  que  somente  não  cumpria  1  dos  requisitos 
estabelecidos  pela  Lei  8.212/91  para  o  gozo  da  isenção;  que  segundo  o  artigo  9º  da 
Constituição, é vedado cobrar imposto sobre o patrimônio, a renda ou serviços de instituições 
de  educação  e  de  assistência  social  e  que  o  artigo  14  da  CF  estabelece  requisitos,  todos 
cumpridos pela recorrente, para gozo da isenção dos impostos acima citados. 

Entendo que não cabe razão à recorrente. 

Inicialmente  cabe  registrar  que  pelo  fato  de  o  lançamento  aqui  discutido 
referir­se a contribuições previdenciárias e não a impostos, a tese da vedação constitucional da 
cobrança de impostos prevista no artigo 9º da Constituição não se aplica. 

 

Para as contribuições para a seguridade social, a Constituição estabeleceu no 
seu art. 195, § 7º, imunidade apenas e tão somente para entidades beneficentes de assistência 
social que atendam as exigências estabelecidas em lei isto é, é uma imunidade condicionada a 
certos requisitos estabelecidos na lei. 

Art.  195.  A  seguridade  social  será  financiada  por  toda  a 
sociedade,  de  forma  direta  e  indireta,  nos  termos  da  lei, 
mediante  recursos  provenientes  dos  orçamentos  da União,  dos 
Estados,  do Distrito Federal  e  dos Municípios,  e  das  seguintes 
contribuições sociais:  

§  7º  ­  São  isentas  de  contribuição  para  a  seguridade  social  as 
entidades  beneficentes  de  assistência  social  que  atendam  às 
exigências estabelecidas em lei.(grifei) 

Antes  da  promulgação  da  Lei  n.º  8212/91  foi  ajuizado  o  Mandado  de 
Injunção  nº  232­1  –  RJ  (Rel.  o  Min.  Moreira  Alves),  pois  desde  a  promulgação  da 
Constituição, o dispositivo constitucional  imunizante, reconhecido como de eficácia limitada, 
carecia de regulamentação. 

Apreciando  especificamente  a  imunidade  de  contribuições  previdenciárias 
aqui tratada no referido Mandado de Injunção, decidiu o Supremo Tribunal Federal que: 

a) a norma constitucional  carecia de  regulamentação para permitir  o 
gozo da imunidade;  
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b)  que  os  arts.  9º  e  14  do CTN não  serviam  para  a  regulamentação 
exigida; e  

c) que a regulamentação podia ser feita por meio de lei ordinária. 

 

A regulamentação da imunidade veio através da Lei n.º 8.212/91. 

No caso deste processo, consta do Relatório Fiscal, e não foi contestado, que 
a recorrente não possuía o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – CEAS, 
emitido pelo Conselho Nacional de Assistência Social e que não apresentou Ato Declaratório 
de Concessão de Isenção ou qualquer pedido de isenção das contribuições previdenciárias. 

O CEAS e o  requerimento  são  requisitos  estabelecidos pela Lei 8.212/91 e 
condicionam a isenção. 

Art. 55. Fica isenta das contribuições de que tratam os arts. 22 e 
23  desta  Lei  a  entidade  beneficente  de  assistência  social  que 
atenda aos seguintes requisitos cumulativamente 

I ­ seja reconhecida como de utilidade pública federal e estadual 
ou do Distrito Federal ou municipal 

II  ­  seja  portadora  do  Registro  e  do  Certificado  de  Entidade 
Beneficente  de  Assistência  Social,  fornecidos  pelo  Conselho 
Nacional  de  Assistência  Social,  renovado  a  cada  três 
anos;(Redação  dada  pela  Medida  Provisória  nº  2.187­13,  de 
2001) 

III  ­  promova  a  assistência  social  beneficente,  inclusive 
educacional  ou  de  saúde,  a  menores,  idosos,  excepcionais  ou 
pessoas carentes; 

III  ­  promova,  gratuitamente  e  em  caráter  exclusivo,  a 
assistência social beneficente a pessoas carentes, em especial a 
crianças,  adolescentes,  idosos  e  portadores  de 
deficiência;(Redação  dada  pela  Lei  nº  9.732,  de  1998).(Vide 
ADIN nº 2.028­5) 

IV  ­  não  percebam  seus  diretores,  conselheiros,  sócios, 
instituidores  ou  benfeitores,  remuneração  e  não  usufruam 
vantagens ou benefícios a qualquer título 

V  ­  aplique  integralmente  o  eventual  resultado  operacional  na 
manutenção  e  desenvolvimento  de  seus  objetivos  institucionais 
apresentando,  anualmente  ao  órgão  do  INSS  competente, 
relatório circunstanciado de suas atividades.(Redação dada pela 
Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

§ 1º Ressalvados os direitos adquiridos, a  isenção de que  trata 
este  artigo  será  requerida  ao  Instituto  Nacional  do  Seguro 
Social­INSS, que terá o prazo de 30 (trinta) dias para despachar 
o pedido. 
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§ 2º A isenção de que trata este artigo não abrange empresa ou 
entidade que, tendo personalidade jurídica própria, seja mantida 
por outra que esteja no exercício da isenção. 

§  3oPara  os  fins  deste  artigo,  entende­se  por  assistência  social 
beneficente a prestação gratuita de benefícios e serviços a quem 
dela necessitar.(Incluído pela Lei nº 9.732, de 1998).(Vide ADIN 
nº 2028­5) 

§  4oO  Instituto  Nacional  do  Seguro  Social­INSS  cancelará  a 
isenção  se  verificado  o  descumprimento  do  disposto  neste 
artigo.(Incluído pela Lei nº 9.732, de 1998).(Vide ADIN nº 2028­
5) 

§ 5oConsidera­se também de assistência social beneficente, para 
os fins deste artigo, a oferta e a efetiva prestação de serviços de 
pelo menos sessenta por cento ao Sistema Único de Saúde, nos 
termos  do  regulamento.(Incluído  pela  Lei  nº  9.732,  de 
1998).(Vide ADIN nº 2028­5) 

§6oA inexistência de débitos em relação às contribuições sociais 
é  condição  necessária  ao  deferimento  e  à  manutenção  da 
isenção de que trata este artigo, em observância ao disposto no § 
3odo art. 195 da Constituição.(Incluído pela Medida Provisória 
nº 2.187­13, de 2001). 

 

MULTA DE OFÍCIO 

 

Estabelece o CTN que o lançamento reporta­se à data da ocorrência do fato 
gerador da obrigação e rege­se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou 
revogada. 

 

Art. 144. O lançamento reporta­se à data da ocorrência do fato 
gerador da obrigação e rege­se pela lei então vigente, ainda que 
posteriormente modificada ou revogada. 

§ 1º Aplica­se ao lançamento a legislação que, posteriormente à 
ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos 
critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliado os 
poderes  de  investigação  das  autoridades  administrativas,  ou 
outorgado  ao  crédito  maiores  garantias  ou  privilégios,  exceto, 
neste  último  caso,  para  o  efeito  de  atribuir  responsabilidade 
tributária a terceiros. 

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica aos impostos lançados 
por  períodos  certos  de  tempo,  desde  que  a  respectiva  lei  fixe 
expressamente  a  data  em  que  o  fato  gerador  se  considera 
ocorrido. 

 

Fl. 136DF  CARF MF

Impresso em 07/01/2013 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 27/11/2012 por CARLOS ALBERTO MEES STRINGARI, Assinado digitalmente em 2
7/11/2012 por CARLOS ALBERTO MEES STRINGARI



Processo nº 10510.003897/2009­73 
Acórdão n.º 2403­001.545 

S2­C4T3 
Fl. 5 

 
 

 
 

7

Constata­se que à época dos fatos geradores, não existia multa de ofício para 
as contribuições previdenciárias. 

Entendo que a Lei 11.941/2009 inovou. Trouxe para o ordenamento legal das 
contribuições previdenciárias, quando criou o artigo 35 – A na Lei 8.212/91, a multa de ofício. 

 

Art.  35­A.  Nos  casos  de  lançamento  de  ofício  relativos  às 
contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica­se o disposto 
no art. 44 da Lei no9.430, de 27 de dezembro de 1996.(Incluído 
pela Lei nº 11.941, de 2009). 

 

No  caso  do  presente  processo,  que  trata  de  contribuições  previdenciárias,  à 
época dos fatos geradores, a multa de ofício não existia.  

Por  essa  inexistência  à  época  dos  fatos  geradores,  entendo  que  a multa  de 
ofício não poderia ser aplicada. 

Entendo  ser  esse  motivo  suficiente  para  determinar  sua  exclusão  do 
lançamento. 

 

CONCLUSÃO 

 

Voto pelo provimento parcial do recurso, determinando a exclusão da multa 
de ofício do lançamento. 

 

 

Carlos Alberto Mees Stringari 
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